
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.665 - PR (2017/0137263-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : APARECIDA ROZANGELA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ENTENDIMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO. ERESP 
1.276.607/RS. NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES 
PESSOAIS DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. INVIABILIDADE 
DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO, RESSALVADA A POSSIBILIDADE 
DE, NO CASO CONCRETO, AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
VERIFICAREM QUE A MEDIDA É SOCIALMENTE 
RECOMENDÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No caso de comportamento delitivo reiterado do agente, pacificou-se nesta 
Corte tese no sentido de que não há como excluir a tipicidade material à vista 
apenas do valor da evasão fiscal, sendo inaplicável o reconhecimento do 
caráter bagatelar da conduta em razão do elevado grau de reprovabilidade do 
comportamento e do maior potencial de lesividade ao bem jurídico tutelado, 
exceto quando as instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente 
recomendável.
2. Agravo regimental improvido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 03 de maio de 2018(Data do julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.665 - PR (2017/0137263-3)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : APARECIDA ROZANGELA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por APARECIDA ROZANGELA 

DOS SANTOS contra decisão da minha lavra que deu provimento ao recurso especial, 

restando assim sintetizada:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. 
DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
ENTENDIMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO. ERESP 1.276.607/RS. 
NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES PESSOAIS DO 
AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO, RESSALVADA A POSSIBILIDADE DE, NO CASO 
CONCRETO, AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS VERIFICAREM QUE A 
MEDIDA É SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. RECURSO PROVIDO.

Alega o agravante que "não se vislumbram óbices à aplicação do supracitado 

princípio quanto aos processos administrativos em andamento na Receita Federal, pois tais 

processos não configuram a prática de crime, logo, não há reiteração criminosa. A existência 

de procedimentos fiscais, inquéritos policiais ou processos em andamento não possuem o 

condão de afastarem per si a insignificância penal, ainda mais quando nem sequer é 

mencionado o valor das sonegações referentes as demais apreensões fiscais" (fl. 138).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

feito à julgamento perante a 6ª Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.665 - PR (2017/0137263-3)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ENTENDIMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO. ERESP 
1.276.607/RS. NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES 
PESSOAIS DO AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. INVIABILIDADE 
DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO, RESSALVADA A POSSIBILIDADE 
DE, NO CASO CONCRETO, AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
VERIFICAREM QUE A MEDIDA É SOCIALMENTE 
RECOMENDÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No caso de comportamento delitivo reiterado do agente, pacificou-se nesta 
Corte tese no sentido de que não há como excluir a tipicidade material à vista 
apenas do valor da evasão fiscal, sendo inaplicável o reconhecimento do 
caráter bagatelar da conduta em razão do elevado grau de reprovabilidade do 
comportamento e do maior potencial de lesividade ao bem jurídico tutelado, 
exceto quando as instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente 
recomendável.
2. Agravo regimental improvido. 

  
  
   
  
  
  

                   VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Não obstante a irresignação do recorrente, mantenho a decisão impugnada por 

seus próprios fundamentos.

Consoante consignado na decisão ora agravada, acerca do princípio da 

insignificância, afirma CARLOS VICO MAÑAS em monografia específica sobre o tema:

"Ao realizar o trabalho de redação do tipo penal, o legislador apenas 
tem em mente os prejuízos relevantes que o comportamento incriminado 
possa causar à ordem jurídica e social. Todavia, não dispõe de meios para 
evitar que também sejam alcançados os casos leves.

O princípio da insignificância surge justamente para evitar situações 
dessa espécie, atuando como instrumento de interpretação restritiva do tipo 
penal, com o significado sistemático e político-criminal de expressão da 
regra constitucional do nullum crimen sine lege, que nada mais fez do que 
revelar a natureza subsidiária e fragmentária do direito penal.

No que diz respeito à origem, pode-se afirmar que o princípio já 
vigorava no direito romano, pois o pretor, em regra geral, não se ocupava 
de causas ou delitos insignificantes, seguindo a máxima contida no 
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brocardo minimis non curat pretor." (O princípio da insignificância como 
excludente da tipicidade no direito penal, São Paulo, Saraiva, 1994, p. 56)

   Ainda merece transcrição a lição de ALBERTO SILVA FRANCO:

"Um princípio bem próximo ao da adequação social é o da 
insignificância. Alguns autores chegam até a dizer que este se inclui 
naquele. Roxin ( 'Politica Criminal y Sistema del Derecho Penal', Bosch, 
Barcelona, 1972), por exemplo, afirma que às condutas socialmente 
admissíveis, 'pertence o denominado princípio da insignificância que 
permite na maior parte dos tipos excluir desde logo dano de pouca 
importância: mau trato não é qualquer tipo de lesão à integridade corporal, 
ma apenas um que seja relevante; analogamente, indecorosa, no sentido do 
Código Penal é somente a ação sexual de uma certa importância; injuriosa, 
do ponto de vista delitivo, é tão somente a lesão grave à pretensão social de 
respeito. Como 'força' deve ser considerado unicamente um obstáculo de 
certa importância, igualmente também a ameaça deve ser 'sensível' para 
passar o umbral da criminalidade'. Não obstante o posicionamento de 
Roxin, força é convir que o princípio da insignificância atua paralelamente 
ao princípio da ação socialmente adequada, mas com ele não se confunde. 
Distingue um do outro a circunstância de que o princípio da insignificância 
'não pressupõe a total aprovação social da conduta, mas apenas uma 
relativa tolerância dessa conduta, por sua escassa gravidade' (Mir Puig, ob. 
cit., p. 46)." Código penal e sua interpretação jurisprudencial, parte geral, 
São Paulo, RT, 2001, p. 45.   

Consoante entendimento consolidado deste Tribunal, em se tratando do crime 

descrito na primeira figura do artigo 334 do Código Penal (descaminho), vale dizer, entrada ou 

saída de mercadoria permitida sem o recolhimento do tributo devido, em que o bem jurídico 

tutelado é a ordem tributária, a irrisória lesão ao Fisco conduz à própria atipicidade material da 

conduta.

E, definindo o parâmetro de quantia irrisória para fins de aplicação do princípio 

da insignificância em sede de descaminho, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento dos Recursos Especiais nº 1.688.878/SP e 1.709.029/MG, revendo 

orientação anteriormente firmada no julgamento do Recurso Especial Representativo de 

Controvérsia nº 1.112.748/TO e secundando entendimento pacificado no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal, firmou o entendimento no sentido de que o valor do tributo elidido a 

ser considerado é aquele de R$ 20.000,00 vinte mil reais), em acórdãos pendentes de 

publicação.

Ocorre, contudo, que, no caso de comportamento delitivo reiterado do 

agente, pacificou-se nesta Corte tese no sentido de que não há como excluir a tipicidade 

material à vista apenas do valor da evasão fiscal, sendo inaplicável o reconhecimento do 

caráter bagatelar da conduta em razão do elevado grau de reprovabilidade do comportamento 

e do maior potencial de lesividade ao bem jurídico tutelado.
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Excepcionalmente, porém, verificadas pelas instâncias ordinárias as 

especificidades do caso em análise, admite-se a aplicação da princípio da insignificância ainda 

que verificada a reiteração delitiva, tendo a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, 

no recente julgamento dos Embargos de Divergência 1.276.607/RS, acolhido a tese esposada 

pelo eminente Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Relator, segundo a qual "a reiteração 

criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância nos crimes de 

descaminho, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as instâncias ordinárias 

verificarem que a medida é socialmente recomendável." 

Cumpre, por oportuno, transcrever trecho do voto proferido pelo douto Ministro 

Relator, acompanhado pelos Ministros integrantes da Seção de Direito Penal desta Corte:

Observa-se, portanto, que até mesmo eventual divergência existente 
entre as Turmas do Superior Tribunal de Justiça não mais persiste. De fato, 
não há como serem consideradas irrelevantes as condições pessoais do 
agente relacionadas à sua vida pregressa. Contudo, não devem ser 
considerados óbices peremptórios, devendo ser analisado o caso concreto 
sobre a possibilidade de se superar ou não as circunstâncias de caráter 
eminentemente subjetivo. 

A propósito, trago a contexto a teoria da reiteração não cumulativa de 
condutas de gêneros distintos, a qual considera que "a contumácia de 
infrações penais que não têm o patrimônio como bem jurídico tutelado pela 
norma penal (a exemplo da lesão corporal) não poderia ser valorada como 
fator impeditivo à aplicação do princípio da insignificância, porque ausente 
a séria lesão à propriedade alheia" (HC 114723, Relator  Min. TEORI 
ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 26/08/2014, DJe 11/11/2014).

Nesse encadeamento de ideias, entendo ser possível firmar a orientação 

no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do 

princípio da insignificância nos crimes de descaminho, ressalvada a 

possibilidade de, no caso concreto, as instâncias ordinárias 

verificarem que a medida é socialmente recomendável. 
Esclareço, por oportuno, que, a meu ver, não há qualquer óbice à 

definição de diretriz em embargos de divergência, uma vez que referido 
recurso tem como pano de fundo a divergência existente na aplicação do 
direito material ou no direito processual e não a divergência quanto aos 
fatos. Note-se que o Superior Tribunal de Justiça nem ao menos analisa 
fatos, mas apenas a tese jurídica subjacente, haja vista se tratar de Corte 
que tem como objetivo a uniformização da legislação infraconstitucional.

Nesse contexto, encontrando-se as Turmas que julgam direito penal 
reunidas em colegiado amplo para análise de processo que confronta teses 
divergentes, nada mais coerente que se possa resultar em diretriz para os 
próximos julgamentos a serem realizados não só pelos órgãos fracionários 
desta Corte mas também para as instâncias ordinárias. De fato, embora a 
definição de tese em embargos de divergência não obste a subida de 
recursos sobre o tema, porquanto não utilizado o rito próprio dos recursos 
repetitivos, não se pode descurar que a uniformização da matéria pela 
Terceira Seção inevitavelmente guiará os demais juízos.

Destaco, outrossim, que apenas as instâncias ordinárias, que se 
encontram mais próximas da situação que concretamente se apresenta ao 
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Judiciário, têm condições de realizar o exame do caso concreto, por meio 
da valoração fática e probatória a qual, na maioria das vezes, possui cunho 
subjetivo, impregnada pelo livre convencimento motivado.

No caso dos autos, as instâncias ordinárias, bem como o acórdão 
embargado, consideraram, de forma abstrata, que "a reiteração criminosa 
do réu não afasta o princípio da insignificância, o qual não vislumbra 
circunstâncias subjetivas, mas é aferido apenas em função de aspectos 
objetivos referentes ao delito perpetrado" (e-STJ fl. 192). Dessa forma, não 
tendo as instâncias ordinárias apresentado nenhum elemento concreto que 
autorizasse a aplicação excepcional do princípio da bagatela, entendo que 
deve prevalecer o óbice apresentado nos presentes autos.

Por fim, esclareço que, diante da renovação do julgamento, com a 
reinclusão do processo em pauta, em razão da relevância da matéria e da 
alteração substancial na composição da Seção, sinto-me confortável para 
acrescentar que a tese que se pretende assentar nos presentes autos - que 
dizem respeito ao crime de descaminho - não diverge do entendimento 
trazido no processo relativo ao crime de furto.

De fato, entendo ser igualmente necessário, no crime de descaminho, 
avaliar a vida pregressa do réu. Por isso não trouxe para o voto a discussão 
acerca da soma do tributo elidido, uma vez que se trata de situação que 
permanece no plano objetivo, referindo-se puramente ao valor do tributo 
que deixou de ser pago nos últimos 5 (cinco) anos.

A ementa do aresto foi assim redigida:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL.  1. CRIME DE DESCAMINHO E REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. POSSIBILIDADE OU NÃO DE INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DIVERGÊNCIA ENTRE QUINTA 
E SEXTA TURMAS. 2. VERDADEIRO BENEFÍCIO NA ESFERA PENAL. 
RISCO DE MULTIPLICAÇÃO DE PEQUENOS DELITOS. 
NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES PESSOAIS DO 
AGENTE NO CASO CONCRETO. 3. REITERAÇÃO CRIMINOSA NO 
DESCAMINHO. INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RESSALVA DO CASO CONCRETO. MEDIDA QUE 
PODE SE MOSTRAR SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 4. ANÁLISE 
FÁTICA E PROBATÓRIA. COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 5. 
EMBARGOS ACOLHIDOS, COM RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM 
PARA EXAME DO CASO CONCRETO.

1. Descaminho: embora exista um patamar objetivamente fixado (10 mil 
reais) e tenham sido apontados vetores que orientam o exame da conduta e 
do comportamento do agente, bem como a lesão jurídica provocada, não 
há consenso sobre a possibilidade ou não de incidência do princípio da 
insignificância nos casos em que fica demonstrada a reiteração delitiva. 
Para a Sexta Turma, o passado delitivo do agente não impede a aplicação da 
benesse; para a Quinta Turma, entretanto, as condições pessoais negativas 
do autor inviabilizam o benefício.

2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, 
razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso do 
agente, sob pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes pelo 
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mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. 
Imprescindível, assim, o efetivo exame das circunstâncias objetivas e 
subjetivas do caso concreto, porquanto, de plano, aquele que reitera e 
reincide não faz jus a benesses jurídicas.

3. Nesse encadeamento de ideias, entendo ser possível firmar a 
orientação no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do 
princípio da insignificância nos crimes de descaminho, ressalvada a 
possibilidade de, no caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que 
a medida é socialmente recomendável.

4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais próximas da 
situação que concretamente se apresenta ao Judiciário, têm condições de 
realizar o exame do caso concreto, por meio da valoração fática e 
probatória a qual, na maioria das vezes, possui cunho subjetivo, impregnada 
pelo livre convencimento motivado.

Dessa forma, não tendo as instâncias ordinárias apresentado nenhum 
elemento concreto que autorizasse a aplicação excepcional do princípio da 
bagatela, entendo que deve prevalecer o óbice apresentado nos presentes 
autos.

5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o acórdão 
embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar provimento 
ao recurso especial, determinando o retorno dos autos ao Juízo de origem, 
para que, superada a tese da insignificância, realize juízo de recebimento da 
denúncia.

(EREsp 1276607/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 16/12/2015)

Sobre o tema, confiram-se ainda recentes julgados desta Corte Superior de 

Justiça que afastaram a aplicação do aludido princípio em razão da habitualidade delitiva, 

configurada pela existência de outros processos administrativos-fiscais por crime de 

descaminho:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO.  ART.  334  DO CP. 
HABITUALIDADE CRIMINOSA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.     
INAPLICABILIDADE.     PRECEDENTES.    PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS-FISCAIS   PELA   PRÁTICA   DE   
DESCAMINHO.   AGRAVO IMPROVIDO.

1.  A  habitualidade  na prática do crime do art. 334 do CP denota o 
elevado  grau de reprovabilidade da conduta, obstando a aplicação do 
princípio da insignificância.

2.  A  existência  de processos administrativos-fiscais por crime de 

descaminho,    inviabiliza    a    incidência    do   princípio   da 

insignificância.
3. Agravo regimental improvido.
(AgInt no REsp 1491327/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 01/06/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. ACÓRDÃO   A   QUO   QUE   AFASTOU   
A   APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA INSIGNIFICÂNCIA.  
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ENTENDIMENTO  QUE GUARDA HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL CONSOLIDADA NESTA CORTE. SÚMULA 
568/STJ.

1. Segundo o entendimento deste Tribunal, não é possível a 

aplicação do  princípio  da  insignificância  no  crime de descaminho 

quando a existência  de informações acerca da reiteração criminosa 

em delitos da  mesma  natureza  demostra  elevado  grau  de  

reprovabilidade da conduta  e  maior  grau de lesividade jurídica 

provocada, sendo que, inclusive  as  reiteradas  autuações  em  

processos  administrativos fiscais,   os   inquéritos  e  ações  penais  

em  curso,  mesmo  não configurando  reincidência,  são  suficientes  

para  caracterizar  a habitualidade criminosa. Precedentes.
2.   No  julgamento  do  REsp  n.  1.112.748/TO  (representativo  de 

controvérsia),   esta   Corte   firmou   entendimento   de   que   o 
reconhecimento   do   princípio  da  insignificância  no  delito  de 
descaminho está adstrito ao valor de dez mil reais, previsto no art. 20  da  
Lei n. 10.522/2002, sendo que, no caso dos autos, o montante do tributo 
iludido supera esse valor.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 812.459/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 09/06/2016)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. HABITUALIDADE DELITIVA. INCABÍVEL A 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento pacífico desta Corte Superior de 

Justiça, apesar de não configurar reincidência, a existência de outras 

ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos 

administrativos fiscais, é suficiente para caracterizar a habitualidade 

delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do princípio da 

insignificância. Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1590851/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016)

Desse modo, considerando que, como no caso analisado pela Terceira Seção, 

também na hipótese ora em exame não foram apontados dados concretos nos autos  que 

indicassem a excepcional possibilidade de aplicação do princípio em tela, na linha do 

entendimento firmado pelo referido Colegiado cumpre afastar sua incidência, conforme 

consignado na decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0137263-3 REsp 1.675.665 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201705800335  450095100720174040000  50005390420164047005  50005425620164047005  
50005442620164047005  50056985920154047005  50081821320164047005  
50081848020164047005  50081856520164047005  50081873520164047005  
50081882020164047005  50081890520164047005  50081917220164047005  
50106290320174040000  PR-50005390420164047005  PR-50005425620164047005  
PR-50005442620164047005  PR-50056985920154047005  PR-50081821320164047005  
PR-50081848020164047005  PR-50081856520164047005  PR-50081873520164047005  
PR-50081882020164047005  PR-50081890520164047005  PR-50081917220164047005  
TRF4-50095100720174040000

EM MESA JULGADO: 03/05/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : APARECIDA ROZANGELA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : APARECIDA ROZANGELA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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